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COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DAS LICITAÇÕES
PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE TIMON - CGCL

PROC. H'.

FLS.

RUBRICA.

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N" 011/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 536/2024

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o nuinicipio de Timon - MA, por sua
Coordenação Geral de Controle de Licitação, realizará licitação, na modalidade pregão, na forma
eletrônica com critério de julgamento menor preço, nos termos da Lei n° 14.133 de Oi de abril de 2021,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Complementar n" 123/06 e 147/2014, e demais legislação aplicável a
espécie, sob as condições estabelecidas neste ato convocatório e anexos.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Agente de Contratação, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
ttxvw.portalHeenniniiisníihlicas.cinii.hr. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições:
coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado
pela sua equipe responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet: verificar a
conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e
julgar as condições de habilitação; receber, e.xaminar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade
competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame: conduzir ostrabalhos da equipe
de apoio: e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e
propor a homologação.

ÓRGÃO INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

DATA E HORA DE INICIO

DAS PROPOSTAS:
lOHOOMIN DO DIA 04/07/2024 {HORÁRIO DE BRASÍLIA).

DATA E HORA LIMITE PARA

IMPUGNAÇÃO:
23H59M1N DO DIA 15/07/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

DATA E HORA FINAL DAS

PROPOSTAS:
lOHOOMIN DO DIA 18/07/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

DATA DE ABERTURA DAS

PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA:

lOHO 1 MIN DO DIA 18/07/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA).

LOCAL: www pnrtahl(»rnmnrasniibiica.s.com.br

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES ESCOLAR POR MEIO DE SISTEMA DE
REGISTRO DE PREÇOS, PARA ATENDE ÀS DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
TIMON - MA. conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em único lote.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as
que constam do item 12 deste edital e da minuta de Ata de Registrode Preços.
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão as empresas que exerçam atividade pertinente ao objeto licitado
e que atendam aos requisitos de habilitação previstos neste Edital, e que estejam com Credenciamento
regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados Junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tomem desatualizados.
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.
3.5. Confonne PARECER n. 00002/2023/DECOR/CGU/AGU. aprovado pelo DESPACHO DE
APROVAÇÃO n. 00006/2023/SGPP/CGU/AGU. será concedido tratamento favorecido para as
microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da
Lei n° 14,133. de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123. de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de
2015.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo{s);
3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física oujurídica. quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto bíusico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado. quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação cm decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.6.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comerciai, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;
3.6.7.1. Justifica-se: Segundo ajurisprudência do Tribunal de Comas da União há prerrogativa em benefício
da Administração Púbiica em admitir ou não a participação de empresas constituídas sob a Ibmia dc
consórcios nas licitações públicas. Nesse sentido, o ACÓRDÃO N° 2831/2012 —TCU — Plenário infonna;
A jurisprudência deste Tribunal já se firmou no sentido de que a admissão ou não dc consórcio de
empresas em licitações e contratações é competência discricionária do administrador, devendo este
exercê-la sempre mediante justificativa fundamentada. Não obstante a oarticinacão dc consórcio seia
recomendada sempre que o obieto sela considerado de alta complexidade ou vulto, tal alternativa também

não é obrigatória. Devem ser consideradas as circunstâncias concretas que indiquem se o objeto
apresenta vulto ou complexidade que torne restrito o universo dc possíveis licitantcs. Somente nessa
hipótese, fica o administrador obrigado a autorizar a participação de consórcio de empresas no
certame, com o intuito precípuo dc ampliar a competitividade e proporcionar a obtenção da proposta
mais vantajosa.
3.6.7.2. A Lei 14.133/2021 em seu artigo 6", XXII. define serviço de grande vulto como 'aqueles cujo valor
estimado supera RS 200.000.000.00 (duzentos milhões de reais)'. O que não se aplica ao objeto.
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3.6.7.3. A Lei 14.133/2021 em seu artigo 6°. XIV, define -serviço especial, ou complexo aqueles que. por
sua alta lieterogeneldade ou complexidade, não podem ser descritos na forma do Inciso XIll do caput deste
artigo'. O que não se aplica ao certame, uma vez que o objeto é de execução comum no mercado.
3.6.7.4. A Lei 14.133/2021 em seu artigo 6", Xlli, detlne 'bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões
de desempenlio e qualidade podem ser objetivamente detuiidos pelo edital, por meio de especificações
usuais de mercado'. O que corresponde ao objeto, uma vez que o objelo é de execução comum no mercado.
3.6.7.5. Portanto por não se tratar de objeto de alta complexidade ou de grande vulto, a participação de
empresas consorciadas pode reduzir o número de participantes e assim a concorrência do certame.
3.6.8. pessoa física ou jurídica que. nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenlia sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;
3.6.9. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. atuando nessa condição;
3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n® 14.133. de 2021.
3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a eletividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora,controlada ou coligada, desde que devidamentecomprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que
se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos
do órgão ou entidade.
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos c programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamentoou da contrapartidanacional, não poderá participar pessoa fisica ou jurídica que integre o
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada Inidònea nos termos da Lei n®
14.133/2021.

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou iuncionário ou representante de
empresa que preste a.ssessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horát io
estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará e assinalará "SIM" OU "NÃO", em campo
próprio do sistema, que:
4.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega cm definitivo e que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
4.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°. XXXllí. da
Constituição;
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4.2.3. não possui empregados execiitancio trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos 111 e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

4.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas ein lei e em outras normas específicas.
4.2.5. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação
no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
4.2.6. O licilante organizado cm cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n" 14.133. de 2021.
4.2.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
artigo 3° da Lei Complementar rf 123. de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido cm seus arts. 42 a 49. observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de
2021.

4.2.8. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalaçâo
do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
4.2.9. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalaçâo do campo "não" apenas produzirá o efeito de o llcitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006. mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.
4.3 Caso as Declarações a que se referem o item 4.2 não constem campo próprio do Sistema, deverão
ser apresentadas em conjunto aos documentos de habilitação.
4.4 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou. na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances c de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.5 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da
fase de envio de lances.

4.6 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
4.7 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá paramctrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastrainenlo da proposta c obedecerá
às seguintes regras:
4.7.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;
e

4.7.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
4.8 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parainetrizado no sistema poderá
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
4.8.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e
4.8.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por maior desconto.
4.9 O valor detalhado orçado será de caráter siailoso de acordo com o artitio 24 da Lei 14.133/2021.
sendo acessível anenas o valor ulobal total do item nara cumprimento do item 4.12 deste edital.
4.10 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.11 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
4.12 Como requisito de pré-habilitação será exigida da licitante garantia da proposta no valor de 1% (um
porcento) do valor estimado para a contratação, nos termos do ailigo 58. §1® da Lei 14.133/2021.
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4.12.1 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.
4.12.2 Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa cm assinar o contrato ou a
não apresentação dos documentos para a contratação.
4.12.3 A garantia da proposta poderá ser apresentada nas seguintes modalidades previstas no § Tdo art.
96 desta Lei 14.133/2021.

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escriturai, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
II - seguro-garantia;
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar
no País pelo Banco Central do Brasil.
IV - titulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

4.12.4 No caso de caução cm dinheiro o valor deverá ser recolhido na seguinte conta; Banco Itaú (341).
Agência 7962. Conta Corrente 28.8Ü7-7 (PMT ARRECADACAO II).
4.12.5 O valor a ser garantido é R$ 116.603,15 (cento e dezesseis mil seiscentos e três reais e quinze
centavos).

4.12.6 A não apresentação da garantia implica em não aceitação da proposta.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. Olicitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchitiienio, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

5.1.1. Valor total do item. em moeda corrente nacional;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários,comerciaise quaisqueroutros que incidam diretaou indiretamentena execuçãodo
objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime
de tributação pelo Simples Nacional.
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação. _ - • j
5.10. Os licitantes devem respeitar os preços má-ximos estabelecidos nas normas de regência de
contrataçõespúblicasmunicipais,quando participaremde licitaçõespúblicas;
5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos neste Edital.
5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e. após o devido processo legal, gerar
as seguintes conseqüências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos tcnnos do art. 71. inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos
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responsáveis e cia empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, ate a abertura da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de
Contratação/Comissão e os licitantes.
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global.
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS
10 (dez) reais.

6.9. O licitante poderá, uma única vez. excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente.
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa 'abeno e fechado'.
6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
6.12. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam
ofertar um lance final e fechado em ate cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.13. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.14. Não havendo pelo menos três ofeitas nas condições definidas neste item. poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.
6.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.
6.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.
6.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.19. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva
da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por
tempo superior a trinta minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte
e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissâo aos participantes, no sítio

- iiiM'!;! !■ lci.'iiri!|il'iiN|>II .

6.21. Caso o licitante não apresente íaiices. concorrerá com o valor de sua proposta.
6.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez enceirada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática. Junto à Receita federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará cin coluna própria as microempresas e empresas de
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pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim cotno das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006.
6.22.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empre.sas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até 5% {cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.
6.22.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma iiltima oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.22.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.22.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.23. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
6.23.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 60 da Lei n° 14.133. de 2021, nesta ordem:

6.23.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;
6.23.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes. para a qual deverão preferencialmente
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
6.23.1.3. desenvolvimento pelo licilante de ações de equidacle entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;
6.23.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.

6.23.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos
ou prestados por:
6.23.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade
de Município, no território do Estado em que este se localize;
6.23.2.2. empresas brasileiras;
6.23.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.23.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de dezembro
de 2009.

6.24. DA NEGOCIAÇÃO
6.24.1 Encerrada a etapa de envio dc lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente
de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.
6.24.2 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

6.24.3 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmenteestabelecida,quando o primeiro colocado,mesmo após a negociação,for desclassificadoem
razão de sua propostapcnnaneceracima do preço máximodefinidopela Administração.
6.24.4 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.24.5 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
liciiaiório.

6.25 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.
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7. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA

7.1 O Agente de contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que. no prazo mínimo
de 02 (DUAS) horas, envie a proposta adequada ao ijltiino lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares. quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados, sob pena de desclassificação.
7.1.1 A proposta deveráser acompanhada de planilha de composição de custo para cada item que compõe

o Lote. conforme o item 7.3 sob pena de desclassificação.
7.2 É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundajTientada feita no chat pelo licitante. antes de findo o prazo.
7.3 Nos serviços de natureza continuada ou serviços que utilizem de locação ou interposiçâo de mão de
obra é obrigatória a apresentação de planilha de composição de custos nos termos da Instrução Normativa
n° 05 de 2017 MPOG.

7.4 A proposta final adequada, encaminhada pelo licitante deverá:
7.4.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uina via. sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante

legal.
7.4.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

7.4.3 Ser documentada nos autos c será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e

aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
7.4.4 Ter todas as especificações do objeto, tais como marca. tipo. fabricante e procedência, que vinculam
a Contratada. Os produtos devem obedecer a todas as exigências legais de qualidade e segurança para
comercialização e consumo.

7.4.5 Ter preços expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário cm algarismos e o valor global
em algarismos e por extenso.
7.4.6 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por e.xtenso, prevalecerão estes
últimos.

7.4.7 Ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço
ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de
desclassificação.
7.4.8 Obedecer aos termos deste Editai e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
7.4.9 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na intemet. após a homologação.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA

8.1. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratajuento favorecido às ME/EPPs. o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao beneficio,
em conformidade com o item 3.5 deste edital.

8.2. Verificadas as condições de utilização do tratamento favorecido, o Agente de
Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos.

8.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:
8.3.1. contiver vícios insanáveis;

8.3.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
8.3.3. apresentar preços manifestamente ine.xequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação, considerando cada item da proposta individualmente;
8.3.4. com indicio de inexequibilidade não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;
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8.3,5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.
8.4. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento da.s especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisilante do serviço ou da área especializada no objeto.
8.5. É facultada, à Comissão de Licitação, a promoção de diligência ou a solicitação de quaisquer outros
documentos considerados bastantes para esclarecer ou complementar a instrução do processo.
8.5.1. A complementação autorizada pelo Acórdão 1211/2021 do TCU se limita a comprovação de
condição preexistente, não abrangendo documentos ou comprovações que cabem à própria licitante. ou que
forem produzidas após a abertura do certame, sob o risco de ferimento da isonomia do processo.

9. DA EXEQUIBILIDADE
9.1.1. Serão consideradas como manifestamente inexequíveis. as propostas que no valor global, ou na

apreciação de cada item que compõe a proposta, apresentarem preços inferiores a 50% do valor dos custos
estimados pela administração de acordo com o item 8.3.3.
9.1.2. Pela natureza do objeto todas as outras propostas com preços iguais ou superiores a 50% do valor
dos custos estimados pela admini.siraçào deverão comprovar sua exequibilidade através de planilha de
composição de custos.
9.1.3. A não apresentação de planilha de composição de custo para cada item da proposta implica em
desclassificação da licitante.

10. DAS PLANILHAS l)K COMPO.SÍÇ.ÂO !)K CUSTO
10.1. As planilhas de composição de custos serão apresentadas nos lermos da Instrução Normativa n" 05
de2017MPOG.

10.2. Como comprovação, junto com a planilha a licitante deve apresentar a Guia de Recolhimento do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e informações à Previdência Social (GFIP) e FABWEB apto a
comprovar o Fator Acidcntário de Prevenção (FAP).
10.3. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que iião haja majoração
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação:
10.4. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas:
10.5. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
10.6. Somente são passíveis de correção os itens acima indicados, bem como outros, quando suas
correções não impliquem em aumento do valor do item ou da proposta, c quando não impliquem em
aumento do próprio item ou o aumento de outro item da planilha de maneira a compensar a redução
necessária. Prática caracterizada como jogo de planilha e vetada pelo TCU conforiTie seu manual de Riscos
e Controles nas Aquisições- RCA e seu Acórdão 3361/2015 - Plenário.
10.7. Ainda que as licitantes não sejam obrigadas a se associarem ou fiiiarem-se a qualquer entidade de
classe, deverão ser respeitados os valores de salários e benefícios de Convenção Coletiva de Trabalho da
categoria motorista mais recente e aplicável no território do município de Timon, ou de Acordo Coletivo
de Trabalho, este mais específico que o anterior, caso exista.
10.8. Desta maneira, as planilhas que cotarem erroneamente salários, tributos, impostos, taxas,
descontos, contribuições, adicionais, cláusulas de CCT ou ACT e outros itens em desacordo com legislação
exigível, que não possam ser ajustados por redução de custo, serão consideradas manifestamente
inexequíveis. por não conseguir cobrir custos legais,
10.9. Também serão consideradas manifestamente inexequíveis as planilhas: não apresentem custo que

deveria existir por força de Lei ou outra normativa ou que realizarem cálculos ou preenchimentos errados
que não possam ser ajustados por redução de custo, uma vez que não conseguem comprovar a cobertura de
todos os custos de execução do serviço.
10.10. Para conferência da exequibilidade da planilha deveião ser apresentadas todas as memórias de
cálculo dos custos informados que dependam de informações alheias às informadas no modelo de proposta.
10.11. A não aceitação da planilha de composição de custos implica na não aceitação a proposta.
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11. DA FASE DE HABILITAÇÃO
11.1. Como condição prévia de habilitação, o Agente de contratação/Comissão verincará se o íicitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021. legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto
à e.Kistência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:
11.1.1. SICAF:

11.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôncas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://uw\v. portal transparência.uov.br/sancoes/ceis): e
11.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Gcral da União
fluips://\v\vw. portal transparência, uov.br/sancoe-s/cnen),

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa Íicitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
11.3. Caso conste na Consulta de Situação do Íicitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
0 Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas indiretas.
11.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

11.3.2. O Íicitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
11.3.3. Constatada a existência de sanção, o Íicitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.
11.4. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do Íicitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos lermos
dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021.

11.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
11.5.1. Em se tratando de microernpreendcdor individual — MEl: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEl. cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sitio .'J.v.iv.d'-: -.Li-

11.5.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores:
1 1.5.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbaçãono Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;
11.5.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede. acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
11.5.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no
País;

11.5.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.
11.5.7. Identificação que contenha foto do representante legal (preferencialmente RG e CPF):

11.6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

11.6.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

11.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresetitação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geralda
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa daUnião
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos tcnnos da Portaria
Conjunta n° 1.751. de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da
Fazenda Nacional.

11.6.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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11.6.4. Prova de inexistência de débitos inadimpiidos perante a justiça do trabaiiio. mediante a

apresentação dc certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-l.ei n° 5.452. de r de maio de 1943;
11.6.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos
Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;
11.6.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos
Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;
11.6.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
11.6.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tribtitos municipais relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu
domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
11.6.9. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 7° da Constituição Federal, (a
declaração feita no sistema supre esta exigência, caso o sistema não exija, deve ser apresentada junto à
habilitação)

11.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
11.7.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n"
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos iiltimos 30 (trinta) dias.
ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão:
11.7.2. Em se tratando de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação toi homologado judicialmente, na
forma do art. 58, da l.ei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação. devendo, ainda,
comprovar todos os demais requisitos dc habilitação.
11.7.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e
apresentados na fonna da lei. que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta:
11.7.3.1. Prova de registro na Junta Comercial, Cartório (Carimbo, etiqueta, chancela da Junta Comercial
ou código de registro), sistema ou órgão competente, tratando-se de sociedades regidas por leis especiais.
11.7.4. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, acompanhado de Certidão de
Regularidade Profissional, emitido pelo Conselho Regional de Contabilidade;
11.7.5. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
11.7.6. Apresentar a comprovação da situação llnanceira da empresa que será constatada mediante
obtenção de índices de LiquidezGeral (LG), Solvência Geral (SG) e I .iquidez Corrente (LC). superioresa
1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

SG= Ativo Total/

(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

LC = Ativo Circulante/

Passivo Circulante

11.7.7. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) cm qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (L,C). deverão comprovar, considerados
os riscos para a Administração, e. a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio
liquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item peitinente.
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11.7.8. A Licitante deverá comprovar Capitai Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo
Circulante-Passivo Circulante) de. no mínimo. Ió,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seiscentésiinos por
cento) do valor da PROPOSTA de PREÇO final.
11.7.9. Deverá apresentar Declaração do licitante acompanltada da relação de compromissos assumidos,
conforme modelo constante do Anexo Vll-E da IN Seges/MPOG n°. 05/2017. de que uns doze aves dos
contratos lirmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data
apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado na
forma descrita na alínea "e" acima, observados os seguintes requisitos:

a) A declaração deve ser acompanltada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE). relativa
ao último exercício social; e

b) Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado
do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o
licitante deverá apresentar Justillcativas.

11.8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
11.8.1. A Capacidade Técnico-Operacional da empresa deverá ser comprovada atestado fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante EXECUTOU OU [-.XECU1A
SERVIÇOS/FORNECIMENTO compatíveis com o objeto desta Licitação.
11.8.1.1. Será exigida a comprovação da quantidade de 30% (trinta por cento) da parcela de maior
relevância do objeto, qual seja a quantidade de Ônibus empregados no objeto.
11.8.1.2. Os atestados devem comprovar a e.xecução dc no mínimo dois anos de serviço executado.
11.8.2. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco)
dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei n° 14.133. de 2021.
12.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez. por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que;

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

12.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema
de registro dc preços.
12.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro dc Preços quantas forem necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)

item(ns). as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
12.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigência da ata de registro dc preços.
12.6. A exi.stência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
12.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro dc preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro dc reserva,
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
13.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

13.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada
a classificação na licitação; e
13.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original
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13.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados
na ata.

i 3.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante mais bem classificado.
13.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
13.3. A liabilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
13.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou

13.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n" 11.462/23.
13.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma
prevista no edital, poderá:
13.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
13.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

14. DOS RFXURSOS

14.1. A intcrposiçâo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133. de 2021.
14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante;

14.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
14.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será de 30 (trinta) minutos.
14.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura
da ata de habilitação ou inabilitação;

14.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § Tdo art. 17 da Lei n° 14.133, de 2021, o
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
14.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

14.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou. nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

14.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
14.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimaçãopessoalou da divulgaçãoda interposiçãodo recurso,asseguradaa vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
14.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
14.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
www.portaldecompraspublicas.com.br.

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n"
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

Pregão Eletrônico ns Oll/ZOZA- Página 14 | 35



PROC.N»

ESTADO DO MARANHÃO fls
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

u COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DAS LICITAÇÕES
RUBRICA.

PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE TIMON-CGCL

15.2. A resposta à impiignação ou ao pedido de esclarecirneiito será divulgado uo sítio
w>v\v.nortaldcconiDrasDul)licas.coni.br. sendo de responsabilidade dos licitantes. seu acompanhamento,
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento DEVERÃO ser realizados EXCLUSIVAMENTE por
FORMA ELETRÔNICA no sistema vvww.DortaldecomDraspublicas.com.br. Caso seja encaminhada por
outro meio ou outro endereço, não será recebido nem conhecido.
15.4. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou. no caso de
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no
processo para responder pela proponente.
15.5. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada,conforme o caso, de estatuto
ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).
15.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
15.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação c medida excepcional e deverá ser motivada pelo
agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
15.8. Acolhida a impugnação. será definida e publicada nova data para a realização do certame.

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei. o licitanteque. com dolo ou culpa:
16.1.1. dei.xarde entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame:
16.1.2. Salvo em decoirência de fato superveniente devidamente justificado, não mantivei- a proposta em
especial quando:
16.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação:
16.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

16.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
16.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou
16.1.2.5. apresentar proposta ou amostra ein desacordo com as especificações do edital;
16.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
16.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
16.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação

16.1.5. fraudar a licitação

16.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
16.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

16.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
16.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
16.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n." 12.846. de 2013.
16.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Adrninistração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
16.2.1. advertência;

16.2.2. multa;

16.2.3. impedimento de licitar e contratar; e
16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
16.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.3.4. os danos que dela provierem para a Adrninistração Pública;
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16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 5% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 10% do valor do
contrato licitado.

16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 20% do
valor do contrato licitado.

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativatriente ou não. à penalidade de multa.
16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1. 14.1.2 e 14.1.3. quando nãosejustificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3
(três) anos.
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14. i.4. 14. i .5. 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8. bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 quejustiíiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no art. 156. §5°. da Lei n.° 14.133/2021.
16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
14.1.3.caracterizaráodescumprimenlo total daobrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para. no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação. o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidadepara licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias viteis, contado da data da intimação. e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não e.xclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

17. DA SI RCOM RA rAC Ao

17.1. A subcontratação, entendida como a transferência da responsabilidade da execução do objeto do
certame ou por qualquer forma transferir a execução de partes deste contrato para outra empresa, só será
permitida mediante autorização prévia da CONTRATANTE, a qual será obrigatoriamente precedida de
verificação da capacidade do terceiro a quem deva ser transferida parte dos serviços, fazendo-se tal
verificação pela apresentação dos mesmos documentos exigidos para habilitação na licitação de que decorre
este contrato.
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17.2. Quando a subcontratação for concedida pela CONTRATANTE, obriga-se a Contratada a celebrar
o Contrato com terceiro, nos termos do Contraio original firmado com a CONTRATANTE, sob a sua inteira
e exclusiva responsabilidade, não podendo ultrapassar 30% (trinta) por cento do objeto contratado, na forma
determinada pela CONTRATANTE, para cumprimento do artigo 48. II da Lei Complementar 123/2006,
17.3. Maior detalhamento do tema no Termo de Referência.

18. DAS OliRKiAÇÒES DA CON 1 KAI ADA lí DA íONT UATAiN I K
18.1, As obrigações da contratada e contratante são as definidas no Termo de Referência,

19. DA VIGÊNC IA FORMALIZAC ÃO DO CONTRATO
19.1. O contrato terá vigência de 01 (um) ano a contar da data de sua assinatura podendo ser prorrogado
por igual período, respeitando a vigência máxima de 10 (dez) anos confonnc o artigo 107 da Lei
14.133/2021.

19.2. O vencedor do certame será formalmente convocado para assinar o contrato, e terá 05 (cinco) dias
coi ridos para fazê-lo. sob as penas da Lei e deste edital.
19.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual período, mediante solicitação
da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela
Administração.

19.4. As demais exigências contratuais são as detliiidas na Minuta do Contrato.

20. DA-S ALT .rRAÇÕLS DO CON I RATO
20.1. É garantido o direito de reajuste contratual quando este superar o interregno mínimo de 01 (um)
ano, mediante demonstração analítica da variação dos custos previstos na planilha de composição de custo
que compõe a proposta nos termos do artigo 135 da Lei 14.133/2021.
20.2. Ainda se aplicam mediante justificativa e comprovação da repercussão analítica da variação de
custos, as causas previstas no artigo 124. II, d da Lei 14.133/2021.
20.3. Nas alterações unilaterais a que sc refere o inciso i do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, o
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, polo Agente
de Contratação/ Comissão.
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

21.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.
21.6. Os licitanles assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso. responsável por esses custos. indepeudentemerUe da condução
ou do resultado do processo licitatório.
21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anc.xos, exciuir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos cm dias de e.xpcdienle na Administração.
21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.
21.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
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21.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eleírônico wwv\ .nortaldeeoinnrasDiibliciis.coin.br.

21.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
21.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

21.11.1.1. Apêndice A do Anexo I - Forma de cotação e formação de proposta de preços
21.11.1.2. Apêndice B do Anexo I - Informações para a elaboração de planilha de composição de custos
21.11.2. ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar

21.11.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato

21.11.4. ANEXO IV- Minuta de Ata de Registro de Preços

Timon/MA.OI de Julho de 2024

CÕrbSTBacp^i^Wi Ua RÜIi;^'a
Coordenador Geral da - CGCL

Portaria 11° 0471/2023-GP
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

Apêndice A do Anexo I - Fonna de cotação e formação de proposta de preços
Apêndice B do Anexo I - Informações para a elaboração de planillui de composição de custos

(Cópia em Anexo - Arquivo Digital)
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ANEXO II - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

(Cópia em Anexo ~ Arquivo Digital)
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PROC. N».

FLS.

RUBRICA.

ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" /2024

TERMO DE CONTRATO N" /2024

CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO

DE TIMON-MA, POR INTERMÉDIO
DO (A) E A
EMPRESA

O MUNICÍPIO DE TIMON/MA, por imennédio do(a) (órgão contratante) pessoa
jurídica de direito público, inscrito(a) no CNPJ sob o número sediado na
(endereço) neste ato representado pelo(a) Secretario (a) Municipal de o(a) senhor(a)

nomeado(a) pela Portaria n® de / / publicada no Diário Olicial do
Município, em / / , doravante denominada CONTRATANTE, e a licitante
inscrita no CNPJ sob o número com sede na neste ato representada

por (nome e função do contratado) conforme atos constitutivos da empresa OU procuração
apresentada aos autos, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente CONlRAfO.
decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N® 2024. oriundo do Processo Administrativo \f /2024. nos

termos da Lei n® 14.133/2021. e demais legislação aplicável, mediante as Cláusulas c condições a seguir
estabelecidas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e II)

1.0. O objeto do presente instrumento é o Registro de Preço conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.1.1. O Termo de Referência;

1.1.2. O Edital da Licitação;

1.1.3. A Proposta do contratado;
1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM 1 - TRANSPORTE ESCOLAR

Subitem Tipo de veículo Qntde. Turnos Valor por Turno

l.l Ônibus 2134

1.2 Micro Ônibus 770

1.3 Van 66

1.4 Minivan 66

Valor do item

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do instrumento
contratual na forma do artigo 105 da Lei n® 14.133, de 2021.
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso
de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

Pregão Eletrônico n® 011/2024 - Página 211 35



PROC. K'

ESTADO DO MARANHÃO
FLS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DAS LICITAÇÕES RUBRICA.
PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE TIMON-CGCL

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92. IV. VII c XVIID

3.1. O regime de execução contratual será de Empreitada Integral, os modelos de gestão e de execução,
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO fart. 92. V)
5.1. O valor total da contratação é de R$ ( )

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

5.3. O valor acitna é meramente estiinativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO fart. 92. V e VI)

6.1. Os pagamentos ao contratado serão efetuados, em moeda corrente nacional, no prazo máximo de
até 05 (cinco) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento, ou em outro prazo inferior que poderá ser
ajustado com o contratante.

6.2. O pagamento deverá ser efetuado mediante depósito na Conta ijnica n" .Agência ,
do Banco .

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REA.IUSTE tart. 92. V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis durante toda a vigência.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X. XIcXIV).
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus ane.xos;

8.3. Repassar todas as informações necessárias para a execução do objeto.
8.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos inanirestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do aj uste.
8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causada a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, preposlos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV. XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e dc seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita c.xecução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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9.2. Responsabilizar-se peios vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei ifX.OTS. de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) boras que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137.11) e prestar todo esciarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais sc verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da e.xecução ou dos materiais empregados.
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Códiiio dc Defesa do Consumidor i Lei n" 8.078. de 1990). bem como por todo e qualquer dano causado à

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da reguiaridade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF. o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: I) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativada União; 3) certidões
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; c 5) Certidão Negativa de Débitos I rabalbistas
-CNDT;

9.8. Responsabiiizar-se peio cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legisiação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormai ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha cm risco a segurança dc pessoas ou bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação fai t. 116):
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que sc refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (ari. 116. naráerafo iinico);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los. caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer aigum dos eventos an'olados no arl. 124. II. d. da Lei n"
14.133.de 2021:

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709. de 14 de auosto de 2018 ÍI.GPD). quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de deciaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé c com os princípios do art. 6° da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.
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10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art, 15 da LGPD. é dever do contratado eliminá-

los. com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD. incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda
de documentação para fins de comprovação do cumpriinento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. fi dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua obsei-vància.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente.
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamenie aqueles que se
proponham a annazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente vinual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD. art. 37). com cada acesso, data, horário e registro

da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o S 1" do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. XII)
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
(art. 92. XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. o contratado que;
a) Der causa à inexecução parcial do contraio;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Componar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Pratica]-ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de l°de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
Justificar a imposição de penalidade mais grave (ari. 156. t;2". da Lei n" 14.133. de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e
"d" do siibitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art- 156. 4". da Lei n" 14.133. d o 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "a", "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e -d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. tio", da Lei n" 14.13.1. de 2021).
iv) Multa:
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(1) Moratória de 0.07% (sete cenlésiinos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 2% (dois por cento);

a. O atraso superior a cinco dias úteis autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h"' do subitem 12,1, de 1% a 2% do
valor do Contrato.

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1. de 10%
a 30% do valor do Contrato.

(4) Para infrações descritas nas alíneas "a", "b'" e "d"' do subitem 12.1, a multa será de 2% a 10% do
valor do Contrato.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em liipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante íarl. 156. ?9°. da l-ci n° 14,133. de 2021)
12.4, Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (ail
156. S7°. da Lei n° 14.133.de 2021).

12,4,1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (ai1. 157. da Lei n° 14,133. de 2021)
12.5, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. $8°, da Lei n° 14.133, de 2021),
12.6. Previamente ao cncaminliamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art, 158 da
Lei n° 14,133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar,
12.8, Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1". da Lei n° 14.133. de 2021):
a) A natureza e a gravidade da Infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14,133. de 2021. ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°
12.846. de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente deUnido na referida Lei (art, 159),
12.10, A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e. nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas â pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com podcrcs de administração, á pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art, 160. da Lei n° 14,133. de 2021).

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133,
de 20211

12.12, As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lei n° 14.133/21.
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12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na íorma da Instrução
Normativa SH.C.FS/MF. n° 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL lart. 92. XIX)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipuiado. a vigência llcará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
13.3. Quando anão conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpado contratado:
a) Ficará ele constituído em mora, scndo-llie aplicáveis as respectivas sanções administrativas: e
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.5.1.3. Indenizações e multas.

13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou

com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou alue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA iarLi2j_nU)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

1. Gestão/Unidade:

II. Fonte de Recursos:

III. Programa de Trabalho:
IV. Elemento de Despesa:
V. Plano Interno:

VI. Nota de Empenho:

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DOS CASOS OMISSOS (arUJlUli)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo conlratante. segundo as disposições contidas na Lei n°
14.133.de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamcntc. segundo as disposições contidas
na Lei n° 8.078. de 1990-Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos ans. 124 e seguintes da l-ei n°
I4.133.de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos. Iiipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
01 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133. de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na fonna do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Pijblicas (PNCP). na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133. de 2021. no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 91. captir. da Lei n" 14.133. de 2021. e no Diário Oficial do Município.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92. SI")

18.1. Fica eleito o Foro da cidade de Timon - MA. para dirimir os litígios que decorrerem da e.xecução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. tj 1". da Lei n°
14.133/21.

Timon. [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legai do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1 -

2-
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PROC. H».

fLS,

RUBRICA.

/2024ANEXO IV - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" _
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 872/2024 - SEMS

PREGÃO ELETRÔNICO N" 12024

O Município de Timon - MA, por sua Coordenação Geral de Controle de Licitações do Município de
Timon - MA, com sede na Prefeitura Municipal de Timon, localizada na Praça São .losé, s/n°. Bairro;
Centro, na cidade de Timon — MA, inscrito (a) no CNPJ sob o n° 06.115.307/000]-]4. neste ato

representado por seu Coordenador Geral, Sr." Zorbba Baepcndi da Rocha Igreja, nomeado através da
Portaria n° 0471, de 01/08/2023. publicada no Diário Oficial do Município, em 03/08/2023, e a Empresa

inscrita no CNPJ sob o número com sede na neste

ato representada por {nome e função do contratado) conforme atos constitutivos da
empresa OU procuração apresentada aos autos, doravante denominada FORNECEDOR, considerando o
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica N" /2024, processo administrativo
N° /2024, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualilicada nesta ATA, de acordo com
a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e no Decreto
Federal n° 11.462, de 31 de março de 2023. e em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preço para , visando aquisições futuras e
parceladas, conforme Termo de Referência-ANEXO I deste Edital, que é parte integrante desta Ala. assim
como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.2. Esta Ata fica disponibilizada para o uso pelos órgãos do município que tiveram suas demandas
consolidadas pela Secretaria Municipal de Administração e Gestão de Pessoal para posterior e oportuna
contratação do objeto registrado, a serem entregues de forma parcelada ou não, conforme a demanda de
cada órgão/ente do Municipio, sendo obrigação desta, o controle sobre os preços dos produtos.
1.3. O objeto desta licitação será solicitado diretamente à equipe gerenciadorada Ata de Registro de Preços,
tlcando estabelecido que é obrigação da empresa entregar o objeto, no prazo previsto, sem a cobrança de
encargos, transporte, embalagens, ou ônus. de qualquer natureza, conforme a disposição dos lotes, itens e
ainda indicações constantes das relações do anexo 1 do edital, conforme descrição nessa ata.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornccedor(es) e as demais condições
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor (ni.:(li> sovnil, CNPJ/MF. cinlcrcçn.

ITEM 1 - TRANSPORTE ESCOLAR

Subitem Tipo de veículo Qntde. Turnos Valor por Turno

1,1 Ônibus 2134

1.2 Micro Ônibus 770

1.3 Van 66

1.4 Minivan 66

Valor do item
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.

2.3. A renegociação, por ato do contrato, poderá ser retomada em razão da quantidade demandada, ficando
estipulado como parâmetro máximo o preço registrado que compreende o valor da unidade.
2.4. A aquisição dos bens objeto da licitação do Pregão Eletrônico n° /2024. será solicitada
diretamente à detentora da Ata de Registro de Preços, Empresa sem a cobrança de
encargos, aluguéis ou ônus. de qualquer natureza, confonne a disposição do lote. itens e subitens no anexo
I e ainda indicações constantes das relações dos anexos deste edital.
2.5. Todos os ônus decorrentes de substituição dos bens fornecidos deverão ser realizcidos às e.xclusivas
expensas da detentora da Ata de Registro de Preços, sem quaisquer ônus ou encargos para o Contratante, e
deverão ser realizadas no prazo máximo estipulado pelo órgão interessado/solicitante. contados do pedido
formal das unidades usuárias ou detentores.

2.6. Liberação formal do gerenciador da ala de registro de preço, para as unidades - órgãos e entes
solicitantes, que deverá sempre anteceder a contratação, onde indicará a especificação, quantidade,
valor/preço registrado, indicação e dados do fornecer não podendo os valores serem acrescidos em relação
ao transporte, carga, descarga, seguro, embalagensdos bens e demais despesas correlatas.
2.7. Desde a data da assinatura da Ata de Registro de Preços, a detentora se obriga adotar todas e quaisquer
providencias que forem necessárias para assegurar a satisfatória prestação do fornecimento objeto desta
Ata. de modo que em nenhuma hipótese, o abastecimento das diversas unidades requisilantcs sofra qualquer
solução de continuidade.
2.8. A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL não se obriga a llrmar as contratações que poderão advir do
Registro de Preços, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às
licitações,sendo asseguradoao beneficiáriodo registro preferenciaem igualdadede condições.
2.9. Os preços registrados em Ata de Registro de Preços podem ser impugnados por qualquer cidadão
através de requerimento devidamente comprovado e fundamentado;
2.10. Consideram-se órgãos participantes deste Registro de Preços, todos os órgãos e entes da
administração da Prefeitura Municipal de Timon - MA. que apresentaram sua demanda com a intenção de
registrar os preços e ou tiveram suas demandadas consolidadas pela Secretaria Municipal de Administração
e Gestão de Pessoal - SEMAG;

2.11. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, conforme
disposto no art. 23 do Decreto Federal n° 11.462/2023.
2.12. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo
e condições estabelecidos, convocar os licitanies remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.
2.13. A recusa injustificada dc fornecedor, em assinar a ata. dentro do prazo estabelecido neste artigo,
ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas,
2.14. A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,
após cumpridos os requisitos de publicidade.
2.15. A contratação com os fornecedores registrados será feita por meio de solicitação expressa ao órgão
gerenciador da Ata, quando da autorização expressa, o órgão interessado então deverá contratar com o
fornecedor indicado, com preço registrado em Ata, e na quantidade solicitada, devendo o órgão antes da
contratação estimular renegociação visando a maior vantagem.
2.16. Será registrado o valor unitário de cada item com os devidos quantitativos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS E CADASTRO RESERVA (Arts. 18 a 22, do Decreto Federal n" 11.462/2023).
3.1. Esta Ata de Registro de Preços tem validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado por igual período nos termos do Art. 84 da Lei n" 14.133/21. mediante
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
3.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de
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créditos orçamentários, bem como a previsão no plano píurianual. quando ultrapassar 01 (um) exercício
financeiro.

3.2.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

3.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização
de compra ou outro instrumentohábil, conformeo art. 95 da Lei n" 14.133. de 2021.

3.3.1. O instrumento contratual de que trata o item 3.3. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.

3.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei n" 14.133.de 2021.

3.5. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da
ata de registro de preços:

3.5.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto
no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela:
3.5.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos íicitantes ou dos fornecedores que:

3.5.2.1. Aceitarem cotar os bens. as obras ou os serviços com preços iguais aos do

adjudicatário. observada a ciassiftcação da licitação; e
3.5.2.2. Mantiverem sua proposta originai.

3.5.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classincação dos íicitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

3.6. O registro a que se refere o item 3.5.2. tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
3.7. Para fins da ordem de classificação, os íicitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir sua-s propostas
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
3.8. A habilitação dos íicitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 3.5.2.1 somente
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos Íicitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:

3.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no praz.o e nas condições
estabelecidos no edital; e

3.8.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 6.

3.9. O preço registrado com indicação dos íicitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
3.10. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, será convocado para assinar a ala de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos
no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n" 14.133. de
2021.

3.10.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez. por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

3.11. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitai e disponibilizada no Sistema
de Registro de Preços.
3.12. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos
no edital, e observado o disposto no item 3.8, e subitens, llca facultado à Administração convocar os
Íicitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e

nas condições propostas pelo primeiro classificado.
3.13. Na hipótese de nenhum dos íicitantes que trata o item 3.5.2.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital,
poderá:
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3.13.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, coin vistas à obtenção de preço
mellior, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
3.13.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem ciassiíicatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

3.14. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente Justificada.

CLÁUSULA QUARTA - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
4.1. A Coordenação Geral de Controle das Licitações - CGCL é o órgão gerenciador do Sistema de
Registro de Preços do município, sendo responsável pelo seu controle e acompanhamento. O gerenciamento
poderá ainda ser realizado em colaboração técnica entre a CGCL e a Secretaria Municipal de Administração
e Gestão de Pessoal do Município de Timon — MA.
4.2. As Atas do Sistema de Registro de Preço deste Município poderão ser usadas por qualquer ente ou
órgão da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacionai. fundos especiais c toda e
qualquer entidade controlada direta e indiretamente pelo Município, independente de intenção de registro
de preços e mediante a necessidade do uso de Ata de Registro de Preços.
4.3. Órgão participante é órgão ou entidade da administração pública de Timon que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços, ou que esteja contemplado por meio de
planejamento centralizado pelo Departamento de Compras da Secretaria Municipal de Administração e
Gestão de Pessoas do Município de Timon. e integra a ata de registro de preços.

4.4. DA SOLICITAÇÃO E DO FORNECIMENTO.
4.4.1. Da Solicitação:

4.4.1.1. Os órgãos/entes deverão emitir consulta formulada ao setor responsável pelo
gerenciamento do SRP. contendo a descrição completa do produto que pretende
adquirir/contratar/comprar com quantidade, preço unitário, preço total, preço do lote e prazo
de fornecimento e referencia da ata que pretende aderir. Em seqüência será emitida liberação
ao órgão interessado. O órgão providenciará contraio ou termo equivalente (ordem de
fornecimento/nota de empenho) conforme a Lei, junto ao detentor da Ata, para que proceda a
entrega/fornecimento.
4.4.1.2. Na Ordem de Fornecimento ou documento equivalente deverá está declarado a
Dotação Orçamentária que suprirá a despesa, contendo pelo menos a Fonte, a Classificação
Funcional e o Eleineiito de Despesa.

4.4.2. Do Fornecimento:

4.4.2.1. De posse dos documentos acima, o detentor da Ata, nos prazos estabelecidos no
Edital, entregará o objeto, a contar do encaminhamento que poderá ser feito de modo
presencial ou elétrico por e-mail. da Nota de Empenho e do Recebimento da OF. ou em outro
prazo, conforme consta da OF, mediante comprovação ou atesto da entrega/fornecimemo.

CLÁUSULA QUINTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não
participantes, conforme alterações proferidas pela Lei Federal n° 14.770/23, observados os seguintes
requisitos:

5.1.1. Apresentação de Justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

5.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 202!; e
5.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gercnciadora e do fornecedor,

5.2. A autorização do órgão ou entidade gercnciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão
pelo fornecedor.
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5.2.1. O órgão ou entidade gcrenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
5.2.2. Caberá ao fornecedor benellciário da Ala de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou nào do fornecimento, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

5.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou
entidade, cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ala
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.
5.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos nào participantes que eventualmente aderirem.
5.5. Ao órgão nào participante que aderir á ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampia defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contiatuais. em
relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador, compete ainda
comprovar a vantajosidade da adesão referente ao preço, verificar a habilitação da empresa entre as demais
exigências para a contratação.
5.6. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisiçãoou a contrataçãosolicitadaem até noventa dias. obsei^vadoo prazo de vigênciada ata.

5.6.1. Caberá ao órgão gerenciadorautorizar, excepcional e justificadamente.a prorrogação do
prazo para efetivaçãoda contratação,respeitadoo prazo de vigênciada ata. desde que solicitadapelo
órgão não participante.
5.6.2. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição ou
contratação por órgão integrante da ata, c.xceto quando, justificadamente. não houver previsão no
edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador.

5.7. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observado
os requisitos do item.

CLÁUSULA SEXTA-DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS E CANCELAMENTO (Arts.
25 a 29, do Decreto Federal n" 11.462/2023)

6.1. A Administração poderá realizar pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 {cento e oitenta) dias. a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata,
Essa pesquisa ficará a cargo do setor de compras da Secretaria Municipal de Administração c Gestão de
Pessoal-SEMAG.

6.2. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS - Os preços registrados poderão ser
revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato notório que eleve
o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) íbrnccedor(es).
6.3. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS - Quando o preço registrado se tornar
superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s)
foinecedor(es) para ncgociar(ein) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.3.1. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores
de mercado observará a classificação original no cadastro de reserva,

6.4. Quando o preço de mercado sc tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e
6.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oporliiiiidade de negociação.

6.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
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6.6. O pedido de reajuste não suspende a obrigação do licitante fornecer quando convocado pelo usuário
da ata, aquele que atrasar ou retardar o fornecimento proveniente da ata e contrato, poderá sofrer as sanções
cabíveis e prevista no instrumento e na lei que regulamenta a espécie.
6.7. A mera flutuação que eleve o preço de mercado de itens registrados em ata não será motivo para a
liberação do fornecedor do compromisso. Os motivos e fundamentos para a liberação deverão ser notórios
e comprovados.
6.8. O RKGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO:

6.8.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.8.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
6.8.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou
6.8.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) pailicipante(s).
6.8.5. Não assinar a ata, não cumprir com prazos determinados, atrasar o fornecimento, agir com
desídia para e não atender ao fomccimento mediante solicitação formal.

6.9. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.3.1. 6.4 será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.10. O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS - poderá ocorrer por falo superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata. devidamente
comprovados e justificados:

6.10.1. Por razão de interesse público; ou

6.10.2. A pedido do fornecedor.

CLÁUSU LA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

7.1. O descnmprimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de sua assinatura, ensejará aplicação das
penalidades estabelecidas no Edital.
7.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injusliflcadamenle após terem
assinado a ata, nos termos do Decreto n" 11.642/2023.

7.3. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descnmprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descnmprimento disser respeito
às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação
da penalidade.
7.4. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no
item 6,8. dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

CLÁUSULA OITAVA - DA COMUNICAÇÃO OFICIAL
8.1. As comunicações oficiais entre o órgão gerenciador ou órgão solicitante e o fornecedor beneficiário
da ata de registro de preços será EXCLUSIVAMENTE através do endereço eletrônico informado no
certame licitatório, e que será transcrito na folha de assinatura desta ata.
8.2. O detentor da ata de ARP deverá atender as convocações do órgão gerenciador, caso contrário,

poderão incorrer às penalidades estabelecidas neste Edital.
8.3. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá comunicar à Prefeitura, toda e qualquer alteração
nos dados cadastrais, para atualização.

CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES GERAIS
9.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência. ANEXO AO EDITAL.

9.2. O detentor da ata de ARP deverá atender as convocações do órgão gerenciador que serão feitas

preferencialmente por meio do endereço eletrônico informado no certame licitatório.
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9.3. Os preços registrados, nos temios do § 4° do artigo 15 da Lei n° 8.666/93, têm caráter de orientar
como preço máximo.
9.4. A detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro
de Preços;

9.5. Caso o objeto fornecido não corresponda às especificações editalícias e desta Ata. serão rescindidos,
sem prejuizo da aplicação das sanções previstas no edital e nesta Ata.
9.6. Na hipótese da detentora da Ata de Registro de Preços negar-se a receber o pedido, este fato deverá
ser comunicado oficialmente à Prefeitura, para as providências cabíveis.
9.7. As alterações contratuais obedecerão á Lei n° 14.133/21, concomitante ao Decreto 11.462/23 ou
legislação que as vierem a substituir.
9.8. Ao detentor da Ata cabe assegurar o fornecimento do material/produtos conforme definido na sua
proposta e aceito pela Coordenação Geral de Licitações, sem prejuizo de todas as disposições previstas no
Código do Consumidor.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta Ata de SRP. é competente, por força de lei, o Foro
da cidade de Timon, observadas as disposições constantes do parágrafo iinico do artigo 70 da Lei n°
14.133/21.

9.10. A ata de realização da sessão publicado pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar
os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame (cadastro reserva), será anexada
a esta Ata de Registro de Preços.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada cm .... { ...) vias de igual teor. que. depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Timon (MA), de de 2024

Coordenador Geral de Controle das Licitações - CGCL
Portaria n° /20

Representante legal do órgão gerenciador
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FOLHA DE ASSINATURA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" /2024
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N" /2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° /2024

TERMO DE ASSINATURA

A inscrita do CNPJ sobe n° Inscrição Estadual: com sede
contatos: (xx) xxxxx e-mail: .xxxxxxxxxxxx, por intermédio de seu representante legal, o(a)

Sr(a) que abaixo subscreve c concorda plenamente com os termos e conteúdo da
ATA de Registro de Preços n° referente ao Pregão Eletrônico n° - Processo Administrativo
N° do Município de TIMON — MA. que tem por objeto: REGISTRO DE PREÇOS
xxxxxxxxxxxx como se nesse termo estivesse transcrito, estando na condição de adjudicatária e por esse

termo detentora da presente ata de SRP para os itens:

Fornecedor (nizüii siicial. CSPJ-M!-'. imuiiins. le/ucsviiiaiiíi'}

ITEM 1 - TRANSPORTE ESCOLAR

Subitcm Tipo de veiculo Qntde. Turnos Valor por Turno

l.l Ônibus 2134

1.2 Micro Ônibus 770

1.3 Van 66

1.4 Minivan 66

Valor do item

assumindo as condições previstas na presente ata de registro de preços, edital e anexos que passa a vincular
o presente termo.

xxxx.\xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
Assinatura Eletrônica Preferencialmente
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